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público aqui presente, estudantes, professores. Sr. Presidente, 
quero aqui novamente fazer uma gravíssima denúncia contra 
o governador Tarcísio de Freitas, que virou o sabotador dos ser-
vidores públicos, não só do estado de São Paulo, mas dos 644 
municípios do nosso Estado.

Por que estou dizendo isso, Sr. Presidente? Porque o gover-
nador Tarcísio entrou com uma reclamação no Supremo Tribunal 
Federal contra, Sr. Presidente, olha só, um parecer do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, que foi aprovado no dia 12 
de julho, autorizando os municípios, na verdade, abrindo espaço 
para que os municípios e o próprio estado, o Ministério Público, 
o TJ, o Tribunal de Contas, a Defensoria Pública e as universida-
des públicas pudessem descongelar o criminoso congelamento 
dos quinquênios, dos anuênios, dos triênios, da sexta parte e da 
licença-prêmio dos servidores, que foi a famosa e famigerada 
Lei Complementar nº 173, do Bolsonaro.

Não sei se lembram, durante a pandemia ele aprovou essa 
lei no Congresso Nacional, congelando a evolução funcional 
de todos os servidores do Brasil. No entanto, corretamente o 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, através de uma 
consulta feita por dois municípios - Sales e Irapuã - afirmou, 
nesse parecer, que, interpretando corretamente o inciso IX do 
Art. 8º dessa Lei nº 173, esses municípios poderiam descongelar 
os quinquênios.

Olha só, uma decisão importante que já tinha sido tomada 
no Paraná, em Santa Catarina, em Minas Gerais, no município 
do Rio de Janeiro... Então, em outros entes federativos essa 
decisão já foi tomada e já houve o descongelamento, esse pare-
cer foi muito importante.

Antes dessa decisão, eu tive duas reuniões com os presi-
dentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, fui ao 
TJ, tive reunião com o presidente do TJ, tive reunião com o 
procurador geral de Justiça, tive uma outra reunião com a PGE, 
a Procuradoria Geral do Estado.

Nós fizemos toda uma movimentação de conversas, defen-
dendo essa tese que já tinha sido aprovada nesses outros 
estados pelos tribunais de contas desses estados, ou tribunais 
até mesmo de Justiça, por exemplo de Minas Gerais, que tomou 
também, reconheceu essa interpretação.

No entanto, Sr. Presidente, essa foi uma vitória que durou 
pouco tempo, na verdade, porque alguns municípios já abriram 
o descongelamento através de decretos, através de legislação, 
como por exemplo Santa Fé do Sul, Araçatuba, esses dois muni-
cípios e parece que mais dois ou três, imediatamente iniciaram 
o processo do descongelamento dessa evolução funcional.

No entanto, 15 dias após essa decisão, o Governador Tar-
císio fez a maior sabotagem, deu o maior golpe nos servidores: 
ele entrou com uma reclamação no Supremo Tribunal Federal 
contra todos os servidores públicos do estado de São Paulo, 
contra os professores, contra todos os municipais, contra os 
estaduais, contra os servidores do Tribunal de Justiça, contra os 
servidores do Ministério Público, contra os servidores de todas 
as universidades públicas do estado de São Paulo, logicamente 
as estaduais.

Nunca um governador fez tão mal aos servidores, porque 
ele, não contente em prejudicar os servidores do Estado, ele 
atacou também os servidores municipais dos 644 municípios. 
Só na capital que não, porque aqui tem tribunal próprio, que 
tem também... Nós defendemos que o Tribunal de Contas 
Municipal tome a mesma decisão que tomou o nosso Tribunal 
de Contas Estadual.

Então eu quero dizer que o governador Tarcísio sabotou, 
golpeou milhares e milhares de servidores públicos em todo o 
estado de São Paulo, prejudicou servidores municipais, os esta-
duais e todos os outros, até de outro poder, do TJ por exemplo, 
que é um outro poder judiciário, os escreventes, os oficiais de 
Justiça, foram todos prejudicados.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Vitão do Cachorrão.
* * *
Então está aí, Sr. Presidente, deputado, o governador Tarcí-

sio é um sabotador dos direitos e da dignidade dos servidores. 
Foi essa ação do governador que inviabilizou o descongela-
mento dos quinquênios, da sexta parte, da licença-prêmio, dos 
anuênios e dos triênios de todos os servidores do estado de 
São Paulo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - VITÃO DO CACHORRÃO - REPUBLI-

CANOS - Obrigado, Giannazi. Antes da lista dos oradores aqui, 
eu quero cumprimentar, é um orgulho receber aqui na Casa, eu 
que sou sorocabano, estudei no Humberto de Campos, o pes-
soal da Etec aí olha, que está aqui na Alesp, sejam bem-vindos. 
Me falaram que era Humberto, mas aqui está marcado Rubens 
de Faria. Vocês são todos bem-vindos, que Deus abençoe, 
depois o nosso gabinete, o T51, está de portas abertas para 
vocês conhecerem.

Seguindo a lista dos oradores inscritos, Monica Seixas. 
Deputada Monica Seixas. (Pausa.) Deputado Jorge Wilson Xerife 
do Consumidor. (Pausa.) Deputado Luiz Claudio Marcolino, 
nosso amigo, tem o tempo regimental de cinco minutos, no 
Pequeno Expediente.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - SEM REVISÃO DO 
ORADOR – Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputadas, fun-
cionários e funcionárias da Assembleia Legislativa, queria pedir 
aos nobres deputados uma salva de palmas aos alunos da Etec, 
que sejam muito bem-vindos aqui à Assembleia Legislativa. 
(Palmas.) Acompanhando aqui a nossa sessão no dia de hoje.

Sr. Presidente, hoje pela manhã, eu recebi, nobre deputada 
Thainara, - que o Gervásio, que é o presidente de SindSaúde 
e a Cléo, que é a presidenta do SindSaúde, tesoureira e a pre-
sidenta - me trouxeram uma demanda, inclusive da região de 
Araraquara, nobre deputada Thainara, que é do Hospital Geral 
Nestor Goulart Reis, que hoje é o hospital referência em tuber-
culose, não só na cidade de Américo Brasiliense da região de 
Araraquara, mas de todo o estado de São Paulo. E nós sabemos 
que, para você estruturar um hospital de referência, um hospital 
de excelência, demora praticamente muitos anos.

E foi feita, na semana passada, no dia 31, uma atividade 
com servidores desse hospital, o Nestor Goulart Reis, lá na cida-
de de Américo Brasiliense, um hospital que, quando foi criado, 
em 58, nobre deputado Simão Pedro, tinha uma capacidade 
de 662 leitos. Só que, ao longo dos últimos anos, por falta de 
concurso público, por falta de um olhar do Governo do Estado 
para um hospital tão importante como é o Nestor para a região 
de Araraquara e região, foi reduzindo aos poucos a quantidade 
de leitos, e hoje esse hospital, que foi criado em 1958, tem 102 
leitos ainda em funcionamento.

Qual é o problema, nobre deputado Suplicy, que o Gervásio 
e a Cléo nos trouxe hoje? Que, simplesmente, o Governo do 
Estado de São Paulo quer passar a gestão desse hospital para 
a Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência, que é 
o Faepa. Na prática, nobre deputado Simão Reis, ele quer pri-
vatizar, ele quer terceirizar, passar para uma OS, um hospital de 
referência no estado de São Paulo.

Ele já passou uma parte, hoje o AME que tem em Américo 
Brasiliense já é gestado por... o ambulatório AME já é gestado 
pela Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistência.

Só que, o que mais tem incomodado a gestão do sindi-
cato e dos trabalhadores, não é só simplesmente a decisão, o 
problema é que quando você tem um profissional, como são 
os servidores hoje do Hospital Nestor, que é, como eu disse, 
especializado em tuberculose no estado de São Paulo, e os pro-
fissionais, nobre deputada Solange, são profissionais de 20, 25 
anos de prática da medicina voltada para essa área.

Hoje é esse hospital que tem atendido boa parte da popu-
lação que tem saído da Cracolândia e tem feito o tratamento, 
justamente é nesse hospital. Quer dizer, saem da cidade de São 
Paulo e está sendo tratado nesse hospital, no interior de São 
Paulo e, muitas vezes, deputado Simão Pedro, um tratamento 

Civil, que fosse também 228 unidades fiscais para todos os 
policiais. O ideal é que fosse para todo o funcionalismo público. 
Todo o funcionalismo público.

Já que para a Polícia Militar foram 228 unidades fiscais, 
que fosse para todos, mas que, pelo menos na polícia, dessem 
esse tratamento, que seria o teto de 7.811 reais para todos os 
policiais.

Quando ele edita o decreto, ele aumenta de 147 unidades 
fiscais para 156 unidades fiscais. Então, foram de 147 para 156, 
ele aumentou nove unidades fiscais, que é um teto de 5.344,46 
reais.

Então, nós também queremos cobrar do Sr. Governador, 
porque senão ele vai ser o governador aqui chamado de Rolan-
do Lero, aquele que não cumpre a palavra, aquele que fala, fala 
e não faz. O governador não pode ser chamado de Rolando 
Lero.

Então, nós pedimos ao governador para que ele, primeiro, 
reajuste o vale-coxinha, que dê uma condição mínima para os 
servidores públicos e que, pelo menos as polícias, tenham o teto 
de 228 unidades fiscais.

Assim como foi para a Polícia Militar, que seja para a Polí-
cia Civil, para a Polícia Penal e para a Polícia Técnico-Científica. 
Mas que seja reajustado também esse valor do vale-refeição, 
porque com 12 reais não se compra nada, não dá nem um 
prato feito.

Isso foi discutido aqui com o líder, para que o projeto fosse 
votado. Eu vejo que a oposição aqui faz vários gestos ao gover-
no. Ontem, não se pediu votação nominal para a escolha do 
conselheiro do Tribunal de Contas do Estado. Isso foi um gesto 
da oposição.

Então, a oposição cobra, dialoga e busca o melhor para os 
nossos funcionários públicos. O governo, em um dado momen-
to, se colocou para reajustar, para que, realmente, a questão do 
aumento das unidades fiscais fosse corrigida, mas até agora 
isso não foi feito.

A outra questão, que nós tivemos reunião essa semana da 
Frente Parlamentar em Defesa da Polícia Penal, é que o projeto 
que regulamenta a Polícia Penal em São Paulo, até agora, o 
governo não mandou.

Eu já vou terminar, capitão Conte Lopes. Até agora, o proje-
to, a lei orgânica da Polícia Penal, não chegou a esta Casa, nem 
o reajuste que os policiais penais estão esperando, porque o 
governo Tarcísio prometeu. Então, o governo tem que cumprir a 
sua palavra. Não pode ser um governador Rolando Lero.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Obrigado, deputado Reis. Com a palavra, deputado Delegado 
Olim. (Pausa.) Deputada Leci Brandão. (Pausa.) Deputado Rui 
Alves. (Pausa.) Deputado Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público que nos 
acompanha nas galerias, pela rede Alesp, assessorias das ban-
cadas, eu queria aproveitar aqui o Pequeno Expediente, para 
tratar de um assunto que, na minha opinião, é muito grave.

No ano passado, na legislatura passada, esta Casa aprovou 
uma lei que possibilita ao Governo do Estado entregar as terras 
devolutas dos que ilegalmente invadiram essas terras na região 
do Pontal do Paranapanema e em outras regiões.

Amanhã, eles querem concretizar a entrega, deputado 
Simão, de vários títulos, que serão adquiridos pelos invasores, 
por 10% do valor, 10% do valor das terras, que poderiam ser 
utilizadas para o assentamento de pequenos produtores, para a 
produção da agricultura familiar, para poder mitigar problemas 
graves que existem nessas regiões com o homem do campo, 
mas, não.

O governo Doria, o governo Rodrigo, resolveram aprovar 
essa lei e, agora, o governador Tarcísio começou a implementar. 
Então, amanhã a gente vai ter lá, na região de Presidente Pru-
dente, a entrega de títulos, mas também a entrega das terras 
devolutas para mais de 30 “compradores”, entre aspas, porque 
não é possível comprar terra por 10 por cento.

E o argumento do Itesp é que “não, porque teve benfeito-
rias, porque é preciso entender que o governo gasta com essas 
terras”. O problema é que o governo, de fato, não está olhando 
para quem precisa, esse governo atual.

Como o outro também não o fez. A bancada da Federação, 
junto com o PT nacional, entrou com uma ADI. Essa ADI está 
para ser julgada pela ministra Carmen Lúcia. Nós tivemos reuni-
ões em Brasília; o deputado Simão Pedro e o deputado Suplicy 
estiveram lá.

E a lei pode perder sua validade, portanto, voltaríamos à 
estaca zero e as terras não seriam entregues. Nós entramos 
com um pedido de liminar no Tribunal de Contas do Estado. 
Espero sinceramente que o conselheiro Roque Citadini, que 
é o responsável por analisar esse pedido, o faça com a maior 
rapidez.

E nós vamos continuar tomando as medidas necessárias 
para evitar que o Estado tenha um prejuízo enorme, porque 
vai dar as terras para fazendeiros que as invadiram. Isso é 
inadmissível.

Enquanto isso, a gente percebe as prioridades de governo. 
O governo do presidente Lula anunciou que nenhum município 
do País receberá valor inferior ao que recebeu em 2022, no 
Fundo de Participação dos Municípios. Todo mundo sabe que 
o ICMS diminuiu o valor e que os municípios vivem momentos 
difíceis. O deputado Sebastião deve saber disso, até porque 
anda muito.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Reis.
* * *
E o governo federal olha para aqueles que mais precisam. 

O governo Lula anunciou 10 bilhões para compensar perdas de 
ICMS. Isso tem uma importância muito grande. Então, aqui é 
comparar governo.

Governo que entrega as terras devolutas, que poderiam 
ser utilizadas para reforma, poderiam ser utilizadas para outras 
ações; e um governo que está preocupado com os municípios 
que tiveram perdas do ICMS.

A ideia é que a gente não tenha um valor menor do que foi 
repassado em 2022 para os municípios. O anúncio foi feito pelo 
ministro Alexandre Padilha, dando conta desse valor, de ante-
cipar os 10 bilhões a estados e municípios para compensar a 
perda com Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.

Aqui está a diferença de um governo que olha para aqueles 
que precisam e um governo que olha para aqueles que não 
precisam. Entregar terra para fazendeiro que não precisa, só o 
governo Tarcísio.

Por isso, nós vamos continuar insistindo. Esperamos since-
ramente que a ministra Carmen Lúcia possa tomar uma decisão 
rápida para impedir essa entrega de terras de pai para filho a 
preço de banana.

E nós não podemos permitir isso. Eu disse aqui que o 
deputado Suplicy e que o senhor, deputado Simão Pedro, esti-
veram em Brasília dialogando com a ministra. Espero que isso 
traga resultados importantes e que a gente ainda reverta essa 
situação, possibilitando favorecer aqueles que mais precisam na 
agricultura familiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Muito bem, deputado Paulo 

Fiorilo. Seguindo aqui a lista de oradores no Pequeno Expedien-
te, o próximo é o deputado Major Mecca. (Pausa.) Deputado 
Carlos Giannazi.

Enquanto o deputado se dirige à tribuna, eu quero anun-
ciar aqui a presença dos alunos da Etec Rubens de Faria e 
Souza, da cidade de Sorocaba. Sejam todos bem-vindos à 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. (Palmas.) Tem V. 
Exa. o tempo regimental de cinco minutos.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, deputado Reis, deputados e deputadas, 
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Convoca reunião 
conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento, a realizar-se 
hoje, às 16 horas.
2 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - PAULO FIORILO
Por inscrição, faz pronunciamento.
4 - REIS
Assume a Presidência. Anuncia a presença de alunos da 
Etec Rubens de Faria e Souza, de Sorocaba, nas galerias.
5 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - VITÃO DO CACHORRÃO
Assume a Presidência. Cumprimenta os alunos de Sorocaba, 
sua cidade natal, presentes nas galerias.
7 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - PROFESSORA BEBEL
Por inscrição, faz pronunciamento.
9 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
11 - PRESIDENTE VITÃO DO CACHORRÃO
Comenta sobre a necessidade de aumento de efetivo da 
Polícia Militar nas ruas.
12 - SIMÃO PEDRO
Por inscrição, faz pronunciamento.
13 - THAINARA FARIA
Por inscrição, faz pronunciamento.
14 - PRESIDENTE VITÃO DO CACHORRÃO
Endossa o pronunciamento da deputada Thainara Faria 
acerca da importância da eleição para o Conselho Tutelar.
15 - SEBASTIÃO SANTOS
Por inscrição, faz pronunciamento.
16 - PRESIDENTE VITÃO DO CACHORRÃO
Endossa o pronunciamento do deputado Sebastião Santos 
acerca da implementação de energia fotovoltaica em 
escolas.
GRANDE EXPEDIENTE
17 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
18 - DR. JORGE DO CARMO
Por inscrição, faz pronunciamento.
19 - GIL DINIZ
Assume a Presidência.
20 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
21 - PAULO MANSUR
Para comunicação, faz pronunciamento.
22 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento
23 - PRESIDENTE GIL DINIZ
Cumprimenta Jurandyr Bueno, do Hospital de Base de São 
José do Rio Preto, presente nas galerias.
24 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento
25 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento
26 - PAULO MANSUR
Para comunicação, faz pronunciamento.
27 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Para comunicação, faz pronunciamento.
28 - SOLANGE FREITAS
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
29 - CARLOS GIANNAZI
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
30 - CARLOS GIANNAZI
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
31 - PRESIDENTE GIL DINIZ
Defere o pedido. Faz aditamento à Ordem do Dia. Convoca 
os Srs. Deputados para uma sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 16 horas e 30 minutos; e convoca os 
Srs. Deputados para a sessão ordinária do dia 14/09, à hora 
regimental, sem Ordem do Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Presente o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
recebe o expediente.

Convocação. Sras. Deputadas, Srs. Deputados, nos termos 
do disposto do Art. 18, inciso III, alínea d, combinado com o 
Art. 68, ambos do Regimento Interno, convoco reunião conjunta 
das comissões de Constituição e Justiça e Redação, Finanças, 
Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, às 16 horas, 
no Salão Nobre da Presidência, com a finalidade de apreciar 
o seguinte projeto: Projeto de resolução nº 32, de 2023, de 
autoria da Mesa.

Neste momento, iniciamos o Pequeno Expediente, con-
vidando para fazer uso da palavra o nobre deputado Tomé 
Abduch. (Pausa.) Deputado Dr. Jorge do Carmo. (Pausa.) Depu-
tado Reis.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Cumpri-
mentar o presidente, o nosso candidato designado, presidente 
Gilmaci Santos. Nosso “candidate designated”, ou “designated 
candidate”, como queiram. Cumprimentar os deputados, as 
deputadas, o público presente, os integrantes da Polícia Penal, 
da Polícia Militar, da Polícia Civil, da Polícia Técnico-Científica, e 
todos aqueles e aquelas que nos acompanham pela Rede Alesp, 
e também todos os funcionários desta Casa.

Presidente, eu quero fazer aqui uma cobrança ao gover-
nador Tarcísio de Freitas, porque ele, por conta da votação do 
PLC nº 102, naquela discussão com o líder do governo, ficou 
acertado que seria reajustado o vale-refeição dos funcionários 
públicos, o chamado “vale-coxinha”, que hoje mal dá para 
comprar o osso da coxinha, o “vale-osso” da coxinha.

E, até agora, não aconteceu esse fato. Nós, do PT, nós, da 
oposição, tentamos emendar o projeto, colocando ali que o 
vale-refeição fosse pelo menos uma unidade fiscal do Estado. O 
governo não aceitou, com a promessa de que iria reajustar por 
decreto, e até agora esse decreto não foi editado.

A outra questão é que nós tínhamos uma discrepância 
com relação ao teto para poder receber esse “vale-coxinha”, 
que veio por lei, em que, para a Polícia Militar, seria o teto de 
228 unidades fiscais, ou seja, cerca de 7.811 reais. Ou seja, os 
funcionários da Policia Militar que ganham até 7.800 reais têm 
direito a esse vale.

E nós pedimos que tivesse um tratamento isonômico com 
as polícias, a Polícia Penal, a Polícia Técnico-Científica, a Polícia 

estaduais ou mesmo o governo federal, se fosse estruturar um 
ataque contra a classe trabalhadora, nós estaríamos aqui todos 
juntos - professor, químico, bancário, municipais, Educação, 
Saúde -, todos nós juntos, para que garantisse que a classe tra-
balhadora da sociedade não perdesse os seus direitos.

Por isso que, quando a gente propõe aqui a sessão solene, 
tanto o meu mandato como o mandato do Barba também, que 
é metalúrgico como eu, também aqui trabalhador, como eu, 
esta sessão solene é para falar: “A Central Única dos Trabalha-
dores tem que ter o seu momento de homenagem”, porque nós 
lutamos o tempo todo, nós estamos na rua o tempo todo. Nós 
estruturamos o processo de negociação o tempo todo.

Eu lembro que, até a década de 90, não tinha nas empre-
sas estrutura de recursos humanos. O que nós tínhamos era 
um espaço de contratação e demissão, porque não existia a 
negociação.

Esta sessão solene, que está acontecendo aqui agora, se 
fosse na época da ditadura militar, estariam vários camburões 
lá fora aguardando aqui a nossa saída, para que todos fossem 
presos, porque a ditadura militar não tolerava nenhum tipo de 
reunião como esta.

Então, não tínhamos direito à negociação. Não tínhamos 
direito a organizar os trabalhadores e as trabalhadoras. Então, 
para a gente, quando fazemos esta solene, para a Central dos 
Trabalhadores, nós estamos homenageando cada trabalhador 
e cada trabalhadora que resistiu à ditadura, conquistou durante 
o governo Lula e Dilma, e resistiu também durante o governo 
Temer e Bolsonaro.

E, com certeza, com esse novo governo, democrático e 
popular, que ouve, que dialoga e que constrói ações e saídas 
com a classe trabalhadora, com certeza o nosso mundo será um 
pouco melhor a partir da eleição de 2022 do presidente Lula.

Então, queria pedir uma grande salva de palmas ao presi-
dente Lula, (Palmas.) que agora é o nosso presidente do Brasil, 
e à presidenta Dilma, que foi a nossa presidente durante o perí-
odo em que esteve lá, que mobilizou a resistência.

Mas, principalmente, nós vamos ter que nos organizar 
muito aqui, no estado de São Paulo, para poder fazer resistên-
cia ao governo Tarcísio neste estado. E sei que a Central dos 
Trabalhadores está preparada, tanto a sua direção, como os 
deputados estaduais que aqui estão.

Nós somos 19 - entre PT, PCdoB e PV -, somos 19 deputa-
dos estaduais e deputadas estaduais, que estarão preparados 
para fazer essa resistência ao governo Tarcísio aqui no estado 
de São Paulo.

Então, eu queria, para terminar... Aqui tem todo um script 
que a gente tem que seguir e eu pulei no começo, nem vou 
contar para vocês.

Então, sempre quebrando o protocolo, hoje também é 
o Dia dos Bancários, além dos 40 Anos da Central Única dos 
Trabalhadores. Então, dia 28 é o Dia dos Bancários. Eu presidi 
o Sindicato do Bancários também durante os anos de 2004 até 
2010 e, para a gente, é um orgulho ter assumido a Presidência 
do Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região.

Ali, nós conseguimos construir diversos acordos, diversas 
negociações, e um dos ataques que hoje a CNI tem feito em 
relação ao movimento sindical, em relação ao imposto sindical...

No nosso sindicato - não é, Paulo Salvador? -, nós ficamos 
dez anos - dez anos - sem ter o imposto sindical. Foi uma limi-
nar. Nós entramos com uma ação, Barba, os Metalúrgicos do 
ABC também, nós entramos na Justiça para que não houvesse 
o desconto do imposto sindical dos trabalhadores e trabalhado-
ras, bancários e metalúrgicos. Ganhamos.

A liminar ficou valendo durante dez anos; depois, o próprio 
Judiciário derrubou a liminar e voltou, por um período, a ter o 
imposto sindical dos bancários e dos metalúrgicos.

Para mostrar que, na nossa central, nós sempre fomos 
contra a contribuição compulsória, os servidores municipais 
não têm contribuição, não têm imposto sindical. Parte dos ser-
vidores da Educação também não tem. Servidor público hoje no 
Brasil não tem imposto sindical.

Então, esse ataque que hoje a CNI faz é um ataque despro-
porcional, porque quem mais se beneficiou com a retirada de 
direitos de 2017 para cá foi a indústria, foi a CNI, foi a Febra-
ban. Foram essas estruturas empresariais do nosso País que 
atacaram o trabalhador de 2017 para cá, pós-golpe, e são os 
mesmos que defendem que não tem que ter imposto sindical, 
que não tem que ter sindicato forte.

Um trabalhador, quando entra em greve, ele entra em 
greve para melhorar o seu salário, as condições de trabalho, 
para melhorar os benefícios. Quando um trabalhador, a partir 
de um movimento de greve, em uma situação de mobilização, 
de negociação, conquista, o empresário perde uma fatia de seu 
lucro. Por isso, os empresários não aceitam e não querem movi-
mento sindical organizado em nosso País.

Acho que isso é importante. No dia dos 40 anos de vida da 
CUT, é importante que a gente fale isso e aponte, sim, os dedos 
para uma parcela do setor empresarial que não comunga com o 
diálogo com a classe trabalhadora.

É importante dizer para vocês aqui: eu participei do Fórum 
Nacional do Trabalho quando o Lula estava na Presidência do 
Brasil, acompanhei o Fórum Nacional do Trabalho, fiz parte da 
construção do Fórum Nacional do Trabalho e quem, naquela 
época, não quis acabar com o imposto sindical não foi a 
classe trabalhadora, não foram as centrais sindicais, foram os 
empresários que não aceitavam acabar com o imposto sindical, 
porque os empresários também têm imposto sindical.

Os empresários também têm imposto sindical. As empresas 
ligadas à Febraban, as empresas ligadas à Fiesp, elas também 
recebem dinheiro do imposto sindical das suas empresas quan-
do tem o fechamento dos acordos coletivos.

E mais do que isso: nós propusemos, na época do Fórum 
Nacional do Trabalho, que era para ter a pluralidade sindical. 
Você ter um diálogo entre as centrais sindicais dentro da 
mesma categoria.

Quem não aceitava a pluralidade sindical, porque não 
queria ter outros sindicatos também estruturados dentro da 
base da sua estrutura sindical, era a CNI. E era a Fiesp aqui no 
estado de São Paulo.

Eles não aceitavam, porque, ao invés de só ter uma dire-
ção da Fiesp, poderia ter outras representações empresariais 
também na estrutura da Fiesp, na estrutura da Febraban e os 
empresários não aceitavam.

Então, é importante que a gente diga isso também, porque 
esse ataque que vem agora ao movimento sindical é despro-
porcional ao que os empresários já tiveram de conquistas no 
governo Temer e no governo Bolsonaro.

Agora é a nossa vez, de a classe trabalhadora, depois de 
um processo de resistência, ter os seus direitos garantidos e 
reconquistados novamente.

Com isso, quero concluir a nossa sessão solene. Esgotado o 
objeto da presente sessão, eu agradeço às autoridades, à comis-
são do Conselho, que nos ajudou na organização deste soleni-
dade, à minha equipe, aos funcionários da Central Única dos 
Trabalhadores, aos funcionários do som, da taquigrafia, da foto-
grafia, do serviço de Atas, do Cerimonial, da Secretaria Geral 
Parlamentar, da imprensa da Casa, da TV Alesp, das Assessorias 
policiais Militar e Civil, bem como a todos que, com as suas 
presenças, colaboraram para o pleno êxito desta solenidade.

Está encerrada esta sessão solene.
Central Única dos Trabalhadores! Central Única das Traba-

lhadoras!
Uma salva de palmas a todos os trabalhadores e trabalha-

doras aqui presentes. (Palmas.)
* * *
- Encerra-se a sessão às 11 horas e 43 minutos.
* * *


